
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº   

Ementa: “Assegura aos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano com deficiência e mobilidade reduzida, o direito de desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus) no Município de Itatiba, e dá outras providências.”




Senhores Vereadores:

O Projeto de Lei ora apresentado tem por objetivo estabelecer aos usuários do transporte público coletivo que sejam portadores de deficiência ou mobilidade reduzida o direito de embarque e desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus).

Registre-se, por relevante, que a Resolução da ONU sobre os direitos das pessoas com deficiência tem o propósito de promover, proteger e assegurar o desfrute pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais atinentes às pessoas portadoras de deficiência e promover o respeito pela sua dignidade.

Apesar de ser um conceito em permanente evolução, o artigo 1º dessa Resolução define pessoas com deficiência como sendo “aquelas que têm impedimento de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas”.

Ademais, o item 13 do preâmbulo da referida Convenção assinala que as pessoas com deficiência podem contribuir socialmente de forma decisiva para o bem-estar comum e a diversidade de suas comunidades, e que a promoção de seus direitos humanos trará significativo avanço ao desenvolvimento humano, social e econômico das sociedades.

Nestes termos, o direito de flexibilização do local de embarque e desembarque nos ônibus, para as pessoas que se inserem nas condições acima explicitadas, encontra-se no rol dessas garantias, contribuindo para integrar todo o seguimento de usuários do transporte públicos que se encontram limitados com dificuldades de acessibilidade.

Por óbvio que o embarque e desembarque dessas pessoas deverá ocorrer segundo as normas de trânsito vigentes no que se refiram à segurança dos usuários e também dos demais passageiros, bem como com relação aos demais veículos que trafegam pela via pública, de modo que não obstruam o fluxo normal de trânsito nestas vias e permitam que os passageiros, nas condições já mencionadas, possam embarcar e desembarcar de forma segura.

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres colegas Vereadores na aprovação deste Projeto de Lei e espera-se, assim, a aprovação de todos os Edis.

Palácio 1º de Novembro, 10 de Março de 2015.

Thomas A. Capeletto de Oliveira

Vereador – PSDB

PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº 

Ementa: “Assegura aos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano com deficiência e mobilidade reduzida, o direito de desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus) no Município de Itatiba, e dá outras providências.” 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1º. Fica assegurado aos usuários do transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade reduzida, o direito de desembarque nos locais indicados por estes, desde que respeitado o itinerário da linha e os preceitos decorrentes da correta condução do veículo, exigidos no Código de Trânsito Brasileiro.

Parágrafo único. O direito de desembarque entre as paradas obrigatórias, estabelecido na presente lei, não se aplica aos corredores exclusivos de ônibus que existem ou venham a ser implantados futuramente, devendo, nestas vias, o desembarque ser feito exclusivamente nas paradas obrigatórias e terminais.

Art. 2º. Na impossibilidade de parada para desembarque no local indicado pelo usuário, deverá ser observado pelo condutor o local mais próximo ao indicado.

Art. 3°. O Município poderá realizar parcerias com entidades, empresas, órgão públicos e organizações da sociedade civil para promover campanha de esclarecimento nos meios de comunicação social divulgando amplamente ao público, o direito das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, assegurado na presente lei.

Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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